
EDITAL N º 04/2023 - IPEA, 02 DE JANEIRO DE 2024. 

 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA – IPEA 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS  

NÍVEL SUPERIOR - CARGO TÉCNICO DE PLANEJAMENTO E PESQUISA 

 

EDITAL DE RETIFICAÇÃO 

 

A PRESIDENTA DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA, no uso de suas 

atribuições, torna pública a retificação do Edital nº 01 do Concurso Público IPEA 2023, publicado 

no DOU de 30 de novembro de 2023, seção 3, páginas 142 a 153 que passa a ter a redação a 

seguir especificada, permanecendo inalterados os demais itens e subitens do referido Edital. 

 

Onde se lê: 

3.1.2.1 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da 

Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 

Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, no parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Federal n.º 

12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista) e no art. 1º, da Lei Federal 

nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos 

da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, 

de 25 de agosto de 2009. 

 

Leia-se: 

3.1.2.1 - Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no art. 2º da 

Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto 

Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto 

Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, no parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Federal n.º 

12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), no art. 1º, da Lei Federal 

nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos 

da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949, 

de 25 de agosto de 2009, e na Lei Federal nº 14.768/2023 que define deficiência auditiva e 

estabelece valor referencial da limitação auditiva. 

 

Onde se lê: 

3.2.1.1 - A equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade da Fundação 

Cesgranrio, formada por profissionais capacitados atuantes nas áreas das deficiências que o 

candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico e um psicólogo, e três profissionais do 



IPEA do cargo a que o candidato concorrerá, analisará a qualificação do candidato como pessoa 

com deficiência, nos termos do parágrafo 1º do art. 2º da Lei n.º 13.146/2015, e suas alterações, 

dos artigos 3º e 4º do Decreto n.º 3.298/1999, do parágrafo 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012, 

da Lei n.º 14.126/2021, e do Decreto n.º 9.508/2018, e suas alterações. 

Leia-se: 

3.2.1.1 - A equipe multiprofissional e interdisciplinar de responsabilidade da Fundação 

Cesgranrio, formada por profissionais capacitados atuantes nas áreas das deficiências que o 

candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico e um psicólogo, e três profissionais do 

IPEA do cargo a que o candidato concorrerá, analisará a qualificação do candidato como pessoa 

com deficiência, nos termos do parágrafo 1º do art. 2º da Lei n.º 13.146/2015, e suas alterações, 

dos artigos 3º e 4º do Decreto n.º 3.298/1999, do parágrafo 1º do art. 1º da Lei n.º 12.764/2012, 

da Lei n.º 14.126/2021, do Decreto n.º 9.508/2018, e suas alterações, e da Lei Federal nº 

14.768/2023. 

 

 

Luciana Mendes Santos Servo 

PRESIDENTA DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA 


